
QUESTÃO DEORDEM NA AÇÃO PENAL 2.668 DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. ALEXANDRE DEMORAESAUTOR(A/S)(ES) :MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERALPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICARÉU(É)(S) :ALEXANDRE RAMAGEM RODRIGUESADV.(A/S) :PAULO RENATO GARCIA CINTRA PINTORÉU(É)(S) :ALMIR GARNIER SANTOSADV.(A/S) :ANA CAROLINA GARCIA DO CARMO RIBEIROADV.(A/S) :DEMÓSTENES LÁZARO XAVIER TORRES EOUTRO(A/S)RÉU(É)(S) :ANDERSON GUSTAVO TORRESADV.(A/S) :EUMAR ROBERTO NOVACKIADV.(A/S) :ALINE FERREIRA DOS SANTOSRÉU(É)(S) :AUGUSTO HELENO RIBEIRO PEREIRAADV.(A/S) :MATHEUS MAYER MILANEZRÉU(É)(S) : JAIR MESSIAS BOLSONAROADV.(A/S) :CELSO SANCHEZ VILARDI E OUTRO(A/S)ADV.(A/S) : SAULO LOPES SEGALLADV.(A/S) :PAULO AMADOR THOMAZ ALVES DA CUNHABUENO (147616 SP OAB)RÉU(É)(S) :MAURO CESAR BARBOSA CIDADV.(A/S) :RAFAEL MIRANDA MENDONCAADV.(A/S) :CEZAR ROBERTO BITENCOURTADV.(A/S) : JAIR ALVES PEREIRAADV.(A/S) :VANIA BARBOSA ADORNO BITENCOURTRÉU(É)(S) :PAULO SERGIO NOGUEIRA DE OLIVEIRAADV.(A/S) :ANDREW FERNANDES FARIASRÉU(É)(S) :WALTER SOUZA BRAGA NETTOADV.(A/S) :RODRIGO NASCIMENTO DALL ACQUAADV.(A/S) : JOSE LUIS MENDES DE OLIVEIRA LIMAAUT. POL. :POLÍCIA FEDERAL

VOTO
Senhor Ministro Luiz Fux: Trata-se de Questão de Ordem em que se

analisa os limites de aplicação do art. 53, § 3º, da Constituição Federal. O
dispositivo constitucional, modificado pela Emenda Constitucional nº
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35/2001, dispõe, verbis:
§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado,

por crime ocorrido após a diplomação, o Supremo Tribunal
Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de
partido político nela representado e pelo voto da maioria de
seus membros, poderá, até a decisão final, sustar o andamento
da ação. (sem grifos no original)

In casu, considerando que a denúncia abrange a prática, em tese, de
infrações penais cometidas antes e depois da diplomação do réu como
Deputado Federal, a prerrogativa institucional da Câmara dos Deputados
para a suspensão da ação penal só pode alcançar, pela literalidade do
texto constitucional, os crimes supostamente ocorridos após a
diplomação.

Ex positis, acompanho o Ministro relator.
É como voto.
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